
LEI Nº 7.459, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputada Dayse Amarilio)

Estabelece a criação de local reservado nas unidades de saúde do Distrito Federal para
atendimento a vítimas de violência doméstica e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74
da Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto
vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º Fica assegurado atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica em
local reservado nas unidades de saúde do Distrito Federal.
Art. 2º O acolhimento das vítimas no local reservado é realizado preferencialmente por
profissional da enfermagem forense, da psicologia ou da psiquiatria.
Parágrafo único. Em casos de internação da vítima, a unidade de saúde deve fazer o
registro do caso e encaminhar aos órgãos competentes para apuração.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de março de 2024
135º da República e 64º de Brasília
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

LEI Nº 7.460, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputada Doutora Jane)

Institui o programa Educa por Elas, no âmbito do Sistema de Ensino do Distrito
Federal, que trata do combate à violência contra a mulher e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art.
74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto
vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Sistema de Ensino do Distrito Federal, o
programa Educa por Elas, o qual preconiza que as instituições de ensino públicas e
privadas de educação básica devem incluir em seus planejamentos bimestrais
conteúdos relativos à prevenção de todas as formas de violência contra a mulher,
sendo inseridos como tema transversal e abordados de forma interdisciplinar,
observadas as diretrizes da legislação correspondente, a produção e a distribuição de
material didático adequado a cada nível de ensino.
Parágrafo único.O objetivo do programa Educa por Elas é fomentar a reflexão crítica
junto à comunidade escolar, como ação preventiva à incidência de casos de violência
contra a mulher, como forma de ampliar e aprofundar o debate iniciado na Semana
Escolar de Combate à Violência contra a Mulher, instituída pela Lei federal nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de diretrizes e bases da educação nacional.
Art. 2º As atividades de que trata o art. 1º são fundamentadas na Lei federal nº
11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha e demais legislações e
normativos pertinentes à defesa e aos direitos da mulher.
§ 1º Entre os conteúdos que podem ser trabalhados estão:
I - os direitos da mulher;
II - as formas de violência contra a mulher;
III - as medidas integradas de prevenção;
IV - as medidas protetivas de urgência e demais garantias legais;
V - a assistência à mulher em situação de violência;
VI - a rede de proteção à mulher.
§ 2º Entre as atividades que podem ser realizadas estão:
I - aula expositiva, roda de conversa, teatro, pintura, escultura, desenho e filme;
II - leitura e interpretação de textos e livros;
III - escrita de roteiros para execução de peças de teatro e curtas-metragens;
IV - criação de paródias;
V - pesquisa para montagem e apresentação de trabalhos;
VI - participação em palestras;
VII - escrita e confecção de cartilhas, cartazes e campanhas publicitárias;
VIII - debates;
IX - visitas a órgãos, instituições e profissionais que tratam do tema;
X - júri simulado;
XI - análises estatísticas;
XII - criação de soluções tecnológicas;
XIII - escrita de proposições legais, políticas públicas, programas, projetos e ações;
XIV - participação em ações, programas e projetos dos três poderes e de instituições
e empresas privadas sobre o tema.
Art. 3º Fica a cargo da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e das
instituições de ensino privadas a implantação e a implementação do disposto nesta
Lei.
Art. 4º A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e as instituições de
ensino privadas devem atualizar o conteúdo diante da alteração ou do surgimento de
novas legislações pertinentes ao tema.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 04 de março de 2024
135º da República e 64º de Brasília
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

LEI Nº 7.461, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputada Paula Belmonte)

Dispõe sobre as diretrizes para prevenir e combater a violência obstétrica.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Esta Lei tem como objetivo estabelecer diretrizes para prevenir e combater a
violência obstétrica no Distrito Federal, com o objetivo de garantir que todas as mulheres
tenham direito a parto digno e gestação respeitosa.
Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - violência obstétrica: qualquer ato praticado por profissional de saúde que cause
constrangimento, dor, sofrimento físico ou psicológico à mulher no momento do parto ou
do prénatal, incluindo a recusa de atendimento, a realização de procedimentos
desnecessários, o uso excessivo de medicamentos, a não informação sobre os
procedimentos realizados, entre outros;
II - profissional de saúde: toda pessoa que trabalha na área da saúde, incluindo médicos,
enfermeiros, obstetrizes, doulas, entre outros.
Art. 3º O direito das mulheres durante o pré-natal e o parto está fundamentado nos
seguintes princípios:
I - de ser informada sobre os procedimentos que são realizados durante o pré-natal e o
parto, incluindo seus riscos e benefícios;
II - de escolher a forma como é assistida durante o parto, incluindo a presença de
acompanhante de sua escolha;
III - de receber atendimento digno e respeitoso durante o pré-natal e o parto, sem qualquer
forma de discriminação.
Art. 4º Os deveres dos profissionais de saúde durante o pré-natal e o parto devem seguir as
seguintes orientações:
I - informar a mulher sobre os procedimentos que são realizados durante o pré-natal e o
parto, incluindo seus riscos e benefícios;
II - respeitar a escolha da mulher sobre a forma como é assistida durante o parto, incluindo
a presença de acompanhante de sua escolha;
III - prestar atendimento digno e respeitoso durante o pré-natal e o parto, sem qualquer
forma de discriminação;
IV - garantir que os procedimentos realizados durante o pré-natal e o parto sejam
necessários e adequados, evitando práticas invasivas ou desnecessárias.
Art. 5º Qualquer profissional de saúde que viole esta Lei está sujeito a penalidades, que
podem incluir advertência, multa, suspensão do exercício profissional ou cassação do
registro profissional.
Parágrafo único. As penalidades são aplicadas pelos respectivos conselhos profissionais a
que esteja vinculado o profissional de saúde.
Art. 6º As obrigações previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos princípios por
ela adotados e das leis criminais devidamente impostas.
Art. 7º O Poder Executivo, por intermédio de ato próprio, pode regulamentar esta Lei a fim
de assegurar a sua devida execução.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 04 de março de 2024
135º da República e 64º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

LEI Nº 7.462, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputado Max Maciel)

Institui políticas de proteção à mulher e de igualdade de gênero no âmbito da administração
pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74
da Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto
vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º As escolas de governo do Distrito Federal ou similares devem possuir programa
educacional que trate da violência de gênero, veiculado semestralmente e anualmente
atualizado.
Parágrafo único. Todos os servidores públicos são obrigados a participar do programa
determinado pelo órgão pertencente, sendo vedada a dispensa sob qualquer motivo, e o
não comparecimento é considerado falta nos termos da Lei Complementar nº 840, de
23 de dezembro de 2011.
Art. 2º Cada órgão, por meio de suas unidades de saúde, deve possuir programa de
acompanhamento psicológico e de proteção à mulher agredida e a seus filhos.
Parágrafo único. O acompanhamento é sigiloso e deve ser feito por profissional
especializado.
Art. 3º A ouvidoria do órgão deve ser treinada e estar apta a receber denúncia referente
ao cônjuge ou ao familiar agressor.
§ 1º A comunicação para as autoridades policiais deve ser imediata.
§ 2º O cônjuge agressor e servidor deve, obrigatoriamente, ser acompanhado por
profissional especializado da unidade de saúde do próprio órgão, ou da rede pública de
saúde ou profissional particular escolhido pela autoridade competente, sendo que:
I – em caso de escolha pela rede pública ou profissional particular, a comprovação de
comparecimento ao atendimento e acompanhamento deve ser encaminhada para a unidade
de saúde do órgão de exercício;
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II – a não comprovação acarreta falta grave, nos termos do regime jurídico único.
§ 3º Os servidores condenados por violência doméstica têm sua progressão por mérito na
carreira suspensa pelo período de 5 anos.
§ 4º O período de suspensão que trata o § 3º é:
I – dobrado, em caso de recusa à participação em tratamento especializado;
II – revertido em demissão em caso de reincidência.
Art. 4º Os editais de concurso devem solicitar nada-consta dos tribunais de justiça.
Parágrafo único. Havendo condenação por violência doméstica, a inscrição deve ser
indeferida.
Art. 5º Os aprovados em concurso público de carreiras que dão direito ao porte de arma
devem participar de programa de prevenção à violência doméstica e avaliação psicológica
periódicas, sendo a primeira antes de entrar em efetivo exercício.
Art. 6º A Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei Maria da Penha, deve constar
de todos os editais de concursos públicos e possuir no mínimo 3 questões por prova.
Art. 7º A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO deve identificar as ações previstas nesta
Lei como prioridade.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor em 180 dias.
Art. 9º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 4 de março de 2024
135º da República e 64º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

LEI Nº 7.463, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024
(Autoria: Deputado Max Maciel)

Institui a Política de Mobilidade a Pé para o Distrito Federal e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art.
74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto
vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do
Distrito Federal:
Art. 1º A Política de Mobilidade a Pé, voltada ao pedestre, é instrumento da Política
Nacional de Mobilidade Urbana de que trata a Lei federal nº 12.587, de 3 de janeiro de
2012.
Art. 2º A Política de Mobilidade a Pé tem por objetivo criar uma cidade mais caminhável e
acessível, com a redução de barreiras físicas, sociais e institucionais que limitam o andar a
pé, reconhecendo o direito do cidadão de se deslocar a pé de forma segura e contínua,
reforçando a liberdade e autonomia das pessoas.

Seção I
Das Definições

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I - Pedestre: toda pessoa que se desloca pelo espaço público, englobando diferentes faixas
etárias, gêneros, nacionalidades e níveis socioeconômicos, caracterizadas por diferentes
níveis de condições físicas, pessoas idosas, pessoas utilizando carrinho de bebê, pessoas que
transportam cargas e pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida;
II - Mobilidade Ativa: denominação para os modos de transporte não motorizados (a pé e
por ciclos);
III - Mobilidade a pé: tipo de mobilidade ativa em que a pessoa utiliza a energia do próprio
corpo para se locomover com ou sem o apoio de recursos que a auxilie no deslocamento.

Seção II
Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política de Mobilidade a Pé

Art. 4º A Política de Mobilidade a Pé está fundamentada nos seguintes princípios:
I - acesso à cidade proporcionando um deslocamento a pé de forma sustentável;
II - a cidade como lugar de encontro, estar e convivência de pessoas;
III - segurança e conforto nos deslocamentos a pé;
IV - equidade no uso dos espaços públicos de circulação, vias e logradouros;
V - integração dos deslocamentos não motorizados com os serviços de transportes públicos
urbanos;
VI - eficiência, eficácia e efetividade na circulação de pedestres;
VII - redescoberta do papel social da rua.
Art. 5º A Política de Mobilidade a Pé é orientada pelas seguintes diretrizes:
I - desenvolver projetos que propiciem a mobilidade e acessibilidade aos pedestres;
II - propor planos, programas e projetos que ampliem a mobilidade e acessibilidade dos
pedestres;
III - concentrar o desenvolvimento de projetos que solucionem o passivo da problemática
da mobilidade ativa e acessibilidade;
IV - priorizar a implantação, reforma e manutenção das calçadas nos espaços livres
públicos dissociados de lotes;
V - priorizar a execução de calçadas no entorno de lotes em vias comerciais, vias de
atividades e vias locais, quando integrarem projeto de requalificação urbana;
VI - implantar e reformar calçadas no entorno de lotes de propriedade do governo para
equipamentos públicos comunitários edificados e não edificados;
VII - promover o equilíbrio da matriz de deslocamento do Distrito Federal;
VIII - promover ações fiscais para determinar aos proprietários dos imóveis a construção da
respectiva calçada de acesso;
IX - promover ações educativas de priorização dos modos ativos, principalmente com foco
na prioridade e respeito do pedestre;
X - promover integração com a Política de Ciclomobilidade e respectivos programas e
ações setoriais de habitação, acessibilidade, mobilidade urbana, saneamento básico,
planejamento e gestão do uso do solo no Distrito Federal.

Art. 6º A Política de Mobilidade a Pé possui os seguintes objetivos:
I - requalificar os espaços públicos para o deslocamento a pé;
II - estimular a mobilidade a pé com a criação de rede de infraestrutura de pedestres;
III - facilitar a utilização do sistema de transporte público coletivo (sobre trilhos e sobre
pneus) com a integração dos modos;
IV - melhorar o acesso da população aos principais polos geradores de viagens e pontos
comerciais do DF;
V - melhorar a saúde do brasiliense, diminuindo o sedentarismo;
VI - criar o Comitê Técnico de Mobilidade a Pé com sociedade civil e entidades
governamentais e não governamentais que atuam com esta temática no Distrito Federal;
VII - criar e atualizar o Plano de Mobilidade a Pé que deve ser considerado nas revisões do
Plano Diretor de Transportes Urbanos do Distrito Federal - PDTU - DF, a cada 6 anos,
garantindo ampla consulta à população e aos diversos setores da sociedade, a fim de
garantir as diretrizes e estratégias que estejam alinhadas com as necessidades e demandas
dos pedestres.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E DEVERES DOS PEDESTRES

Art. 7º São direitos do pedestre:
I - ter acesso à cidade;
II - circular com autonomia em um ambiente seguro, saudável (longe de barulho e poluição)
e atrativo;
III - ter integração aos demais modos de transportes com segurança e conforto;
IV - acessibilidade a um sistema de transporte público coletivo;
V - é assegurado ao pedestre o deslocamento e a permanência no espaço público sem
qualquer discriminação de idade, cor, gênero, renda, religião, cultura, etnia e capacidade.
Art. 8º São deveres do pedestre:
I - zelar pelo espaço público, não jogar lixo nas vias, calçadas, praças, parques e passeios públicos;
II - ajudar crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida na
travessia de vias de grande circulação;
III - realizar travessia das vias, de forma segura.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 9º A Política de Mobilidade a Pé conta com um Comitê Técnico de Mobilidade a Pé
responsável pelo planejamento, gestão, avaliação, monitoramento e estabelecimento de
ações do plano de mobilidade a pé.
§ 1º A secretaria de Estado responsável pela mobilidade do Distrito Federal deve coordenar
e prestar apoio logístico e operacional para o funcionamento do Comitê Técnico de
Mobilidade a Pé.
§ 2º Compete ao Comitê Técnico de Mobilidade a Pé:
I - definir e rever as ações do Plano de Mobilidade a Pé;
II - detalhar as ações e estabelecer o cronograma de implantação e acompanhamento do
Plano;
III - desenvolver o sistema de monitoramento das ações realizadas no âmbito do Plano de
Mobilidade a Pé;
§ 3º O Comitê Técnico de Mobilidade a Pé é composto por representantes, sendo um titular
e um suplente, dos seguintes órgãos e entidades envolvidas na política de mobilidade do
Distrito Federal, não sendo vedada a participação de outros órgãos e entidades convidadas:
I - secretaria de Estado responsável pela mobilidade do Distrito Federal;
II - secretaria de Estado responsável pela gestão do território do Distrito Federal;
III - secretaria de Estado responsável pelas obras públicas do Distrito Federal;
IV - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP;
V - Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN;
VI - Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER;
VII - secretaria de Estado responsável pela inclusão das pessoas com deficiência no Distrito
Federal;
VIII - órgão responsável pela fiscalização e ordem urbanística do Distrito Federal;
IX - Comissão de Transporte e Mobilidade Urbana da Câmara Legislativa do Distrito
Federal;
X - representantes da sociedade civil organizada, em mesma quantidade de representantes
do poder executivo.
§ 4º Os representantes das instituições que comporão o Comitê Técnico de Mobilidade a Pé
devem ser indicados por seus titulares, no prazo máximo de 30 dias a contar da data de
publicação desta Lei.
§ 5º Os representantes do poder executivo que comporão o Comitê Técnico de Mobilidade
a Pé serão indicados pelos titulares dos órgãos no prazo máximo de 30 dias a contar da data
de publicação desta Lei.
§ 6º A representação deve manter a paridade de gênero.
§ 7º A não indicação de representantes previstos no §3º no prazo estabelecido não impede a
constituição do Comitê Técnico de Mobilidade a Pé e o início dos trabalhos.
§ 8º Os representantes designados terão a formalização da participação no Comitê Técnico
de Mobilidade a Pé por meio de Portaria do titular da secretaria de Estado responsável pela
mobilidade do Distrito Federal.

CAPÍTULO IV
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art. 10 São objetivos específicos da Participação Popular:
I - acolher, analisar e considerar as contribuições da população no desenvolvimento e
elaboração das ações governamentais, planos, projetos de infraestrutura, obras e programas
que envolvam a Mobilidade a Pé;
II - promover consultas abertas à população a fim de extrair dados a serem utilizados na
elaboração de políticas;
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